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Alteração 9
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Título

Texto da Comissão Alteração

Regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece as regras e os 
princípios gerais relativos aos mecanismos 
de controlo pelos Estados-Membros do
exercício das competências de execução 
pela Comissão

Regulamento do Parlamento Europeu e do 
Conselho que estabelece as regras e os 
princípios gerais relativos ao exercício das 
competências de execução pela Comissão
em conformidade com o artigo 291.º do 
Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia

Or. de

Justificação

O regulamento proposto irá abranger todo o funcionamento dos poderes de execução nos 
termos do artigo 291.º do TFUE, e não apenas o controlo da Comissão pelos Estados-
Membros. Além disso, o Parlamento Europeu, enquanto co-legislador, deve ser colocado em 
pé de igualdade com o Conselho.

Alteração 10
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Considerando 3 

Texto da Comissão Alteração

(3) O Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia exige que o Parlamento 
Europeu e o Conselho estabeleçam as 
regras e princípios gerais relativos aos 
mecanismos de controlo pelos Estados-
Membros do exercício das competências 
de execução pela Comissão.

(3) O Tratado sobre o Funcionamento da 
União Europeia exige que o Parlamento 
Europeu e o Conselho estabeleçam as 
regras e princípios gerais relativos ao
exercício das competências de execução 
pela Comissão.

Or. de
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Justificação

O regulamento proposto irá abranger todo o funcionamento dos poderes de execução nos 
termos do artigo 291.º do TFUE, e não apenas o controlo da Comissão pelos Estados-
Membros. Além disso, o Parlamento Europeu, enquanto co-legislador, deve ser colocado em 
pé de igualdade com o Conselho.

Alteração 11
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Considerando 4 

Texto da Comissão Alteração

(4) É necessário assegurar que os 
procedimentos aplicáveis a esse controlo 
sejam claros, efectivos e proporcionais à 
natureza dos actos de execução e reflictam 
os requisitos institucionais do Tratado, bem 
como a experiência adquirida e a prática 
comum seguida na aplicação da Decisão 
1999/468/CE.

(4) É necessário assegurar que os 
procedimentos aplicáveis a esse controlo 
sejam claros, efectivos e proporcionais à 
natureza dos actos de execução e que 
reflictam os requisitos institucionais do 
Tratado, a igualdade entre o Parlamento 
Europeu e o Conselho na adopção de 
todos os actos legislativos de acordo com o 
processo legislativo ordinário, bem como 
a experiência adquirida e a prática comum 
seguida na aplicação da Decisão 
1999/468/CE.

Or. de

Justificação

Especificação com base no artigo 291.° do TFUE. 

Alteração 12
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Considerando 8-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

(8-A) Sem prejuízo do procedimento a 
utilizar para a adopção de actos de 
execução, o qual é determinado no acto 
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de base, o procedimento de exame deve, 
em princípio, ser utilizado para a adopção 
de medidas gerais de execução, sempre 
que sejam necessárias condições 
uniformes.

Or. de

Justificação

A decisão de utilizar ou não o procedimento consultivo, que confere mais poder à Comissão, 
ou o procedimento de exame, em que os Estados-Membros têm mais poder, deve ser deixada 
ao co-legislador do acto de base.

Alteração 13
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Considerando 9 

Texto da Comissão Alteração

(9) O procedimento de exame deve
aplicar-se unicamente à adopção de 
medidas de alcance geral destinadas a 
executar os actos de base e de medidas 
específicas susceptíveis de ter um impacto 
importante. Este procedimento deve
prever o controlo dos Estados-Membros, 
de modo que as medidas não possam ser 
adoptadas se não estiverem em 
conformidade com o parecer do comité, 
excepto em circunstâncias muito 
excepcionais, em que a Comissão deve ter 
a possibilidade, não obstante um parecer 
negativo, de adoptar e aplicar as medidas 
durante um período de tempo limitado. A 
Comissão deve poder rever o projecto de 
medidas no caso de o comité não emitir 
qualquer parecer, tomando em 
consideração as opiniões expressas no 
comité.

(9) O procedimento de exame deve prever 
o controlo dos Estados-Membros, de modo 
que as medidas não possam ser adoptadas 
se não estiverem em conformidade com o 
parecer do comité,  excepto em 
circunstâncias muito excepcionais, em que 
a Comissão deve ter a possibilidade, não 
obstante um parecer negativo, de adoptar e 
aplicar as medidas durante um período de 
tempo limitado. A Comissão deve poder 
rever o projecto de medidas no caso de o 
comité não emitir qualquer parecer, 
tomando em consideração as opiniões 
expressas no comité.

Or. de
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Justificação

A decisão de utilizar ou não o procedimento consultivo, que confere mais poder à Comissão, 
ou o procedimento de exame, em que os Estados-Membros têm mais poder, deve ser deixada 
ao co-legislador do acto de base.

Alteração 14
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Considerando 9 

Texto da Comissão Alteração

(9) O procedimento de exame deve
aplicar-se unicamente à adopção de 
medidas de alcance geral destinadas a 
executar os actos de base e de medidas 
específicas susceptíveis de ter um impacto 
importante. Este procedimento deve
prever o controlo dos Estados-Membros, 
de modo que as medidas não possam ser 
adoptadas se não estiverem em 
conformidade com o parecer do comité,
excepto em circunstâncias muito 
excepcionais, em que a Comissão deve ter 
a possibilidade, não obstante um parecer 
negativo, de adoptar e aplicar as medidas 
durante um período de tempo limitado. A 
Comissão deve poder rever o projecto de 
medidas no caso de o comité não emitir 
qualquer parecer, tomando em 
consideração as opiniões expressas no 
comité.

(9) O procedimento de exame deve prever 
o controlo dos Estados-Membros, de modo 
que as medidas não possam ser adoptadas 
se não estiverem em conformidade com o 
parecer do comité.  A Comissão deve 
poder rever o projecto de medidas no caso 
de o comité não emitir qualquer parecer, 
tomando em consideração as opiniões 
expressas no comité.

Or. en

Alteração 15
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Considerando 10
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Texto da Comissão Alteração

(10) O procedimento consultivo deve 
aplicar-se em todos os outros casos e 
sempre que seja considerado o mais 
adequado.

Suprimido

Or. de

Alteração 16
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Considerando 11-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

(11-A) No que diz respeito aos actos de 
execução ao abrigo de instrumentos de 
assistência financeira externa, o 
Parlamento Europeu deve ser consultado 
pela Comissão no decurso do processo 
conducente à apresentação dos projectos 
de actos ou de quaisquer versões alteradas 
desses actos.

Or. en

Justificação

A Comissão deve vincular plenamente o Parlamento Europeu no decurso do processo 
conducente à apresentação dos projectos de actos de execução ao abrigo de instrumentos de 
assistência financeira externa.

Alteração 17
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 1  

Texto da Comissão Alteração

O presente regulamento estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos aplicáveis nos casos em que 

O presente regulamento estabelece as 
regras e os princípios gerais relativos aos 
mecanismos aplicáveis nos casos em que 



PE442.872v01-00 8/14 AM\818251PT.doc

PT

um acto juridicamente vinculativo da 
União (seguidamente designado «acto de 
base») exija que a adopção de actos de 
execução vinculativos pela Comissão seja 
sujeita ao controlo dos Estados-Membros.

um acto juridicamente vinculativo da 
União (seguidamente designado «acto de 
base») exija condições uniformes de 
execução e preveja que a adopção de actos 
de execução vinculativos pela Comissão 
seja sujeita ao controlo dos Estados-
Membros.

Or. de

Justificação

Clarificação.

Alteração 18
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O procedimento de exame só pode 
aplicar-se na adopção de:

2. O procedimento de exame aplica-se em 
princípio na adopção de medidas gerais de 
execução, sempre que sejam necessárias 
condições uniformes.

(a) Medidas de execução de alcance 
geral;
(b) Outras medidas de execução 
relacionadas com:
i) a política agrícola comum e a política 
comum da pesca;
ii) o ambiente, a segurança ou a 
protecção da saúde ou a segurança das 
pessoas, animais ou plantas;
iii) a política comercial comum.

Or. de

Justificação

A decisão de utilizar ou não o procedimento consultivo, que confere mais poder à Comissão, 
ou o procedimento de exame, em que os Estados-Membros têm mais poder, deve ser deixada 
ao co-legislador do acto de base. Além disso, a questão de saber se o procedimento de exame 
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deve ser aplicado a domínios que relevam da competência exclusiva da União é muito 
controversa.

Alteração 19
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 2 – n.º 3 

Texto da Comissão Alteração

3. Relativamente a todas as outras 
medidas de execução e às medidas de 
execução referidas no n.º 2, quando se 
considere adequado, é aplicado o 
procedimento consultivo.

Suprimido

Or. de

Justificação

A decisão de utilizar ou não o procedimento consultivo, que confere mais poder à Comissão, 
ou o procedimento de exame, em que os Estados-Membros têm mais poder, deve ser deixada 
ao co-legislador do acto de base.

Alteração 20
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 6-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

Artigo 6.º-A
Oposição a um projecto de medidas de 

execução
Sempre que o Parlamento Europeu ou o 
Conselho manifestarem a sua objecção a 
um projecto de medidas de execução cuja 
aprovação está prevista e que foi 
apresentado a um comité por força de um 
acto de base aprovado nos termos do 
artigo 294.º do Tratado, por considerarem 
que tais medidas contrariam a intenção 
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do legislador expressa no acto de base, a 
Comissão reanalisará o projecto.
Tendo em conta as razões da objecção e 
respeitando os prazos do procedimento em 
curso, a Comissão pode apresentar um 
novo projecto de medidas ao comité ou 
apresentar, ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho, uma proposta em conformidade 
com o Tratado.
A Comissão informará o Parlamento 
Europeu, o Conselho e o comité do 
seguimento que decida dar à oposição 
formulada e das razões que justificam 
essa decisão.

Or. de

Justificação

O actual direito de controlo do PE deve manter-se. Por conseguinte, o artigo 8.º da Decisão 
99/468/CE deve ser incluído no regulamento.

Alteração 21
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Artigo 7-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

Artigo 7.º-A
Actos de execução ao abrigo dos 

instrumentos de assistência financeira 
externa

Sempre que a Comissão adopte actos de 
execução ao abrigo de instrumentos de 
assistência financeira externa, a 
Comissão vinculará o Parlamento 
Europeu no decurso do processo 
conducente à apresentação dos projectos 
de actos ou de quaisquer versões alteradas 
desses actos, a fim de assegurar o direito 
de controlo de que goza o Parlamento 
Europeu. 
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Or. en

Justificação

O Parlamento Europeu deve ter a possibilidade de contribuir para o processo conducente à 
definição do conteúdo dos projectos de actos de execução a aprovar ao abrigo de 
instrumentos de assistência financeira externa; além disso, cabe salvaguardar o direito de 
controlo de que goza o Parlamento Europeu.  

Alteração 22
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 1 – alínea e–A) (nova) 

Texto da Comissão Alteração

(e-A) as posições dos representantes dos 
Estados-Membros, e as respectivas 
justificações,

Or. de

Justificação

As posições dos representantes dos Estados-Membros devem ser acessíveis ao Parlamento 
Europeu (que realiza todas as suas sessões e reuniões de comissões em público).

Alteração 23
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2 

Texto da Comissão Alteração

2. O Parlamento Europeu e o Conselho têm
acesso às informações referidas no n.º 1.

2. O Parlamento Europeu, o Conselho e os 
Estados-Membros têm igualdade de
acesso às informações referidas no n.º 1.
Para este efeito, serão enviadas ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, ao 
mesmo tempo que aos membros dos 
comités, e nas mesmas condições, todas as 
informações referidas no n.º 1.
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Or. de

Justificação

A presente alteração clarifica as modalidades da transmissão de informações, retomando 
todas as disposições pertinentes do Acordo (JO 2008/C 143/01) entre o Parlamento Europeu 
e a Comissão relativo ao processo de aplicação da Decisão do Conselho 1999/468/CE, que 
fixa as regras de exercício das competências de execução atribuídas à Comissão, modificado 
pela Decisão 2006/512/CE de 3 de Junho de 2008.

Alteração 24
Anneli Jäätteenmäki

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2

Texto da Comissão Alteração

2. O Parlamento Europeu e o Conselho têm 
acesso às informações referidas no n.º 1.

2. O Parlamento Europeu, o Conselho e os 
parlamentos nacionais têm acesso às 
informações referidas no n.º 1.

Or. fi

Alteração 25
Sabine Lösing

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

(2-A) Os representantes e os membros de 
todos os grupos do Parlamento Europeu 
têm acesso às reuniões dos comités na 
qualidade de observadores.

Or. en

Justificação

Os observadores do Parlamento Europeu devem ter acesso às reuniões dos comités.
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Alteração 26
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 8 – n.º 2-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

(2-A) Os representantes do Parlamento 
Europeu têm acesso às reuniões dos 
comités na qualidade de observadores.

Or. de

Justificação

As reuniões dos comités devem ser acessíveis aos observadores do Parlamento Europeu 
(cujas sessões e reuniões de comissões são públicas).

Alteração 27
Helmut Scholz

Proposta de regulamento
Artigo 10-A (novo) 

Texto da Comissão Alteração

Artigo 10.º-A
Prazo de revisão

A Comissão examina a legislação da 
União em vigor e apresenta as necessárias 
propostas legislativas para o alinhamento 
daquela com as disposições do Tratado de 
Lisboa e, em especial, com os artigos 290.º 
e 291.º do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, até ... 
*.
___________

* Seis meses após a data de entrada em vigor do 
presente regulamento.

Or. de
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Justificação

O alinhamento do acervo com as presentes disposições sobre actos delegados e actos de 
execução é de importância essencial para os domínios políticos em que não tenha havido 
adopção nos termos do processo de co-decisão antes da entrada em vigor do Tratado de 
Lisboa. Deve proceder-se com urgência a uma apreciação caso a caso dessas disposições.


